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Este é um simulado cuidadosamente preparado, com 
questões selecionadas especificamente com base nos 
critérios relevantes para sua preparação. 

Cada questão foi escolhida criteriosamente. Esteja 
pronto para testar seus conhecimentos de forma dire-
cionada e otimizada.

2024

O simulado inclui questões cuidadosamente selecionadas a partir de 
provas anteriores de concursos, e a propriedade intelectual de cada 

questão pertence à sua respectiva banca examinadora.
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2 PGES1701/001-1ªPrEscrita-Objetiva-ProcuradorEstado-Nível-I Confidencial até o momento da aplicação. 

Direito 
Constitucional 

01. Com relação à aplicabilidade das normas
constitucionais, assinale a opção correta.

(A) Na avaliação dos direitos fundamentais, apenas
aqueles positivados no texto constitucional têm
aplicabilidade.

(B) A doutrina constitucional contemporânea não mais
admite a existência de normas programáticas.

(C) A finalidade da norma encontrada no processo
interpretativo não é necessariamente a desejada
pelos que elaboraram a norma.

(D) Normas constitucionais que dependam de
regulamentação não possuem eficácia por si
mesmas.

(E) As normas constitucionais de eficácia plena não
admitem regulamentação infraconstitucional.

02. No que diz respeito às atribuições dos municípios
previstas na CF, assinale a opção correta.

(A) Os municípios possuem apenas competências
administrativas relacionadas ao interesse local.

(B) A competência para prestar serviços de saúde
pública é privativa dos municípios.

(C) Devido ao princípio da prevalência do interesse, no
campo da competência legislativa concorrente, a
legislação municipal prevalece sobre a estadual e
a federal.

(D) O fato de a CF atribuir determinada matéria à
competência legislativa da União não significa,
necessariamente, que os municípios estejam
impedidos de legislar sobre tal tema.

(E) Os municípios não podem legislar sobre matéria
ambiental.

03. A respeito da autonomia municipal, julgue os itens
seguintes.

I A Constituição Federal de 1946 foi a primeira que 
assegurou autonomia aos municípios e os 
reconheceu como entes da Federação. 

II Nos termos da Constituição Federal de 1988 (CF), 
os municípios detêm independência absoluta frente 
a ingerências dos respectivos estados. 

III Não obstante a autonomia municipal e sua 
capacidade de legislar, a lei orgânica municipal deve 
observar preceitos da CF, como o mandato 
quadrienal para os prefeitos. 

IV O compartilhamento de determinadas 
competências entre os entes da Federação é sinal 
do federalismo cooperativo adotado pela CF. 

Assinale a opção correta. 
(A) Apenas os itens I e II estão certos.
(B) Apenas os itens I e IV estão certos.
(C) Apenas os itens II e III estão certos.
(D) Apenas os itens III e IV estão certos.
(E) Todos os itens estão certos.

04. Acerca da intervenção estadual nos municípios,
assinale a opção correta.

(A) A lista das hipóteses de intervenção de estado em
município previstas na CF deve ser interpretada
como enumeração de caráter exemplificativo.

(B) A intervenção de Estado-membro em município
pode ser decretada apenas pelo governador e
pode dar-se por iniciativa dele ou por provocação.

(C) O procurador-geral de justiça, a mesa da
assembleia legislativa e o conselho seccional da
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) são
legitimados a propor ação interventiva no tribunal
de justiça estadual para que este requisite ao
governador intervenção em município.

(D) Se o ato de intervenção de estado em município
afastar o prefeito, deverão ocorrer, ao término da
intervenção, novas eleições para a chefia do Poder
Executivo municipal.

(E) Caso decrete intervenção em município, o
governador de estado deverá submeter tal decreto
à assembleia legislativa, no prazo de até trinta
dias.

05. No que diz respeito ao Poder Executivo, assinale a
opção correta.

(A) Há consenso na doutrina de que o Poder Executivo
exerce funções bem delimitadas e distintas das
dos demais poderes, devido à rígida e absoluta
separação dos poderes na CF.

(B) No regime de responsabilidade do presidente da
República, ele será suspenso de suas funções se
a Câmara dos Deputados receber denúncia por
infração penal comum.

(C) Inclui-se entre as atribuições do presidente da
República propor ao Congresso Nacional a
declaração de estado de defesa e de estado de
sítio.

(D) As atribuições constitucionais do presidente da
República são indelegáveis.

(E) Ao processo de responsabilização criminal comum
e por crime de responsabilidade do presidente da
República aplica-se o Código de Processo Penal
apenas de forma subsidiária, quando for o caso.

06. No que se refere às súmulas vinculantes e à sua
disciplina na CF e na Lei n.º 11.417/2006, assinale
a opção correta.

(A) À luz da Lei n.º 11.417/2006, o Supremo Tribunal
Federal (STF) não pode editar súmula vinculante
após julgamento de um único processo sobre
determinada matéria constitucional.

(B) Uma vez aprovado enunciado de súmula
vinculante, não há possibilidade legal de
modulação de seus efeitos.

(C) Com a adoção das súmulas vinculantes por meio
da Emenda Constitucional n.º 45/2004, o direito
brasileiro perdeu a natureza de sistema de civil
law.

(D) Além do defensor público- geral da União, os
demais legitimados para propor a edição, a revisão
ou o cancelamento de enunciado de súmula
vinculante restringem-se aos mesmos legitimados
para a propositura de ADI.

(E) Por possuir natureza não jurisdicional, o
procedimento para edição de súmula vinculante
não admite a figura do amicus curiae.
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3 Confidencial até o momento da aplicação. PGES1701/001-1ªPrEscrita-Objetiva-ProcuradorEstado-Nível-I 

07. Considerando o disposto na Constituição Federal
de 1988 (CF) acerca do meio ambiente e do direito
ambiental, assinale a opção correta.

(A) Exige-se da instalação de qualquer obra, e não
apenas das potencialmente lesivas ao meio
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, o
qual, via de regra, será sigiloso.

(B) A legitimidade para mover ação popular para
anulação de ato lesivo ao meio ambiente é
exclusiva da União, de estado ou município.

(C) A defesa do meio ambiente é um dos princípios
constitucionais da ordem social, mas não da ordem
econômica do país.

(D) Não haverá diferenciação de regime fiscal em
relação a biocombustíveis destinados ao consumo
final e combustíveis fósseis.

(E) O imóvel rural que não esteja cumprindo sua
função social poderá ser desapropriado pela União
por interesse social, sendo a preservação do meio
ambiente um dos requisitos do cumprimento da
função social.

08. A ação declaratória de constitucionalidade (ADC)
(A) gera efeito vinculante, mas não erga omnes, no

acórdão que a julga. 
(B) não admite, por sua natureza, a concessão de

medida liminar.
(C) não pode, em regra, ser ajuizada, de forma válida,

após a imediata promulgação de uma lei para o fim
de obter declaração antecipada de sua
constitucionalidade.

(D) não exige o atendimento da pertinência temática
pelos legitimados a promovê-la.

(E) exige quórum de julgamento de mérito inferior ao
da ação direta de inconstitucionalidade (ADI).

09. No que se refere à arguição de descumprimento de
preceito fundamental (ADPF), assinale a
opção correta.

(A) O princípio de subsidiariedade torna inadmissível
a ADPF quando houver qualquer via processual,
de caráter difuso ou concentrado, hábil a levar ao
Poder Judiciário determinado contencioso
constitucional.

(B) A ADPF desempenha importante papel no controle
concentrado de constitucionalidade, por permitir
levar ao STF contenciosos constitucionais
pertinentes ao direito pré-constitucional e ao direito
municipal.

(C) Os preceitos fundamentais passíveis de controle
por meio de ADPF são precisamente aqueles
elencados no art. 5.º da CF e as cláusulas pétreas.

(D) Analogamente ao que se exige para admissão de
ação declaratória de constitucionalidade, em
ADPF o autor precisa demonstrar controvérsia
judicial relevante acerca do tema constitucional.

(E) No caso de ADPF em que se questione ato jurídico
federal em face da CF, a legitimidade passiva para
responder à ação será necessariamente do
Congresso Nacional.

10. Com base na Constituição Federal de 1988 e na
jurisprudência dos tribunais superiores, julgue os 
itens a seguir. 

I Uma sociedade de economia mista estadual, que 
atue como prestadora exclusiva do serviço público 
de abastecimento de água potável e coleta e 
tratamento de esgotos sanitários, possui o direito à 

imunidade tributária recíproca sobre impostos 
federais incidentes sobre seu patrimônio, renda e 
serviços, desde que haja a prestação de um serviço 
público, que não ocorra a distribuição de lucros aos 
acionistas e que essa sociedade não atue em 
regime concorrencial. 

II As entidades religiosas podem se qualificar como 
instituições de assistência social, para aproveitar os 
benefícios da imunidade tributária prevista na 
Constituição Federal de 1988, que abrange não 
apenas os impostos incidentes sobre o patrimônio, 
renda e serviços dessas entidades, mas também os 
impostos relacionados à importação de bens a 
serem utilizados na realização de seus objetivos 
estatutários. 

III A sociedade de economia mista, prestação de 
serviço público, cuja participação acionária é 
negociada em bolsas de valores, e que, 
inequivocamente, está voltada à remuneração do 
capital de seus controladores ou acionistas, está 
abrangida pela regra de imunidade tributária. 

Assinale a opção correta. 
(A) Apenas o item I está certo.
(B) Apenas o item III está certo.
(C) Apenas os itens I e II estão certos.
(D) Apenas os itens II e III estão certos.
(E) Todos os itens estão certos.

Direito 
Administrativo 

11. Conforme a Lei n.º 13.303/2016, a atribuição de
implementar e supervisionar os sistemas de
gestão de riscos e de controle interno
estabelecidos para a prevenção e mitigação dos
principais riscos a que está exposta a empresa
pública ou a sociedade de economia mista
compete

(A) ao acionista controlador.
(B) ao conselho de administração.
(C) ao conselho fiscal.
(D) à diretoria.
(E) ao comitê de auditoria estatutário.

12. O município de São Paulo pretende celebrar dois
protocolos de intenções para consórcios públicos,
sendo um com o município de Campinas e o outro
com o estado de São Paulo.

Nessa situação hipotética, nos termos da Lei n.º 
11.107/2005, os referidos contratos de consórcio público 
serão celebrados com a ratificação dos protocolos de 
intenções mediante 

(A) decreto, e a área de atuação de ambos os
consórcios será a área territorial do município de
São Paulo.

(B) decreto, e a área de atuação do consórcio público
com o estado de São Paulo será a área territorial
do município de São Paulo.

(C) portaria administrativa, e a área de atuação de
ambos os consórcios será a área territorial do
município de São Paulo.

(D) lei, e a área de atuação de ambos os consórcios
será a área territorial do município de São Paulo.
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4 PGES1701/001-1ªPrEscrita-Objetiva-ProcuradorEstado-Nível-I Confidencial até o momento da aplicação. 

(E) lei, e a área de atuação do consórcio público com
o estado de São Paulo será a área territorial do
município de São Paulo.

13. A Lei n.º 8.666/1993 e a Lei n.º 13.019/2014
dispensam, respectivamente, a licitação e a
realização do chamamento público na hipótese de

(A) celebração de contrato de programa com ente da
Federação.

(B) intervenção da União no domínio econômico.
(C) guerra ou grave perturbação da ordem.
(D) comprometimento da segurança nacional.
(E) contratação com instituições de ensino, pesquisa e

extensão. 

14. Assinale a opção correta com base no disposto na
Lei n.º 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

(A) A instauração e o julgamento de processo
administrativo para apuração da responsabilidade
de pessoa jurídica são atos de competência
exclusiva da Controladoria-Geral da União (CGU).

(B) O processo administrativo para apuração da
responsabilidade de pessoa jurídica será
conduzido por comissão composta por, no mínimo,
um membro do Ministério Público e um membro do
Poder Judiciário.

(C) A aplicação da sanção de multa na esfera
administrativa reduz pela metade o valor atrelado
à obrigação de reparar o dano causado.

(D) O processo administrativo previsto nessa lei é
incompatível com a aplicação da desconsideração
da personalidade jurídica, ainda que haja provas
de que a pessoa jurídica tenha sido usada para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos na lei ou para provocar confusão
patrimonial.

(E) A responsabilidade da pessoa jurídica se mantém
na hipótese de alteração contratual,
transformação, incorporação, fusão ou cisão
societária.

15. A respeito dos acordos de leniência previstos na
Lei n.º 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), julgue os
itens a seguir.

I O acordo de leniência poderá ser celebrado com 
as pessoas jurídicas que efetivamente colaborarem 
com a apuração dos atos lesivos previstos nessa lei 
por meio da identificação dos demais envolvidos na 
infração, se houver, e da entrega de informações e 
documentos que comprovem o ilícito. 

II A celebração do acordo de leniência eximirá a 
pessoa jurídica da obrigação de reparar 
integralmente o dano causado. 

III Os efeitos do acordo de leniência serão 
estendidos às pessoas jurídicas que integram o 
mesmo grupo econômico, de fato e de direito, desde 
que todas firmem o acordo em conjunto e desde que 
sejam respeitadas as condições nele estabelecidas. 

IV O objeto do acordo de leniência é limitado aos 
atos lesivos previstos nessa lei, não podendo 
abranger os ilícitos previstos na Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, a exemplo da inexecução 
total ou parcial do contrato. 

Assinale a opção correta. 

(A) Apenas o item II está certo.
(B) Apenas os itens I e III estão certos.
(C) Apenas os itens I, III e IV estão certos.
(D) Apenas os itens II e IV estão certos.
(E) Todos os itens estão certos.

16. Após regular processo licitatório, determinado
órgão público celebrou três contratos
administrativos (A, B e C), regidos pela Lei n.º
8.666/1993. Posteriormente, ocorreram as
seguintes situações:

I modificação do projeto do contrato A, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos; 

II necessidade de modificação do valor do contrato 
B, em decorrência de diminuição quantitativa de seu 
objeto, nos limites permitidos pela lei; e 

III conveniência em substituir a garantia de 
execução do contrato C. Nessa situação hipotética, 
à luz da Lei n.º 8.666/1993, a administração pública, 
com as devidas justificativas, poderá alterar 

(A) os três contratos unilateralmente.
(B) os três contratos somente por acordo entre as

partes.
(C) unilateralmente somente os contratos B e C.
(D) unilateralmente somente o contrato A.
(E) unilateralmente somente os contratos A e B.

17. Determinados órgãos da administração pública
direta, autárquica e fundacional do município de
São Paulo pretendem celebrar contrato
administrativo nos seguintes termos: o órgão A,
para prestação de serviço em que, por suas
características, sejam necessárias contratações
permanentes; o órgão B, para realização de obra
de engenharia em que, por suas características,
haja necessidade de contratações frequentes e o
projeto seja padronizado, sem complexidade
técnica e operacional; o órgão C, para aquisição de
bem previamente definido quantitativamente pela
administração; e o órgão D, para locação de bens
para atendimento a programas de governo.

Nessa situação hipotética, nos termos do Decreto n.º 
62.100/2022, poderá ser adotado o sistema de registro de 
preços no contrato administrativo a ser celebrado por 

(A) A, B e C, somente.
(B) todos os órgãos citados.
(C) A, B e D, somente.
(D) B, C e D, somente.
(E) A, C e D, somente.

18. Em relação a bens públicos, assinale a opção
correta, com base na legislação e na jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

(A) A administração pública não pode exigir
remuneração pelo uso do bem de uso comum,
exceto durante a vigência de estado de
emergência.

(B) A administração pública pode desistir da
desapropriação se a indenização não tiver sido
integralmente paga e se o bem puder ser devolvido
sem modificação substancial que comprometa a
sua utilização como antes do processo
desapropriatório.
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5 Confidencial até o momento da aplicação. PGES1701/001-1ªPrEscrita-Objetiva-ProcuradorEstado-Nível-I 

(C) Bens públicos móveis estão sujeitos a usucapião
nos termos da jurisprudência pátria.

(D) Bens de uso comum do povo são destinados ao
uso pela administração pública para a prestação
de serviços à população, como, por exemplo, as
repartições públicas.

(E) A alienação de bens da administração pública
prescinde da existência de interesse público
devidamente justificado, bastando a observância
das regras previstas na Lei de Licitações Públicas.

19. Assinale a opção correta em relação à Lei n.º
14.230/2021, que trata da improbidade
administrativa.

(A) O novo regime prescricional previsto nessa lei
alcança a eficácia dos atos validamente praticados
antes da alteração legislativa.

(B) A supressão da modalidade culposa do ato de
improbidade administrativa nessa lei instituiu a
possibilidade de responsabilização objetiva por ato
de improbidade.

(C) A modalidade culposa do ato de improbidade
administrativa revogada por essa lei deve ser
aplicada retroativamente, com base no princípio da
retroatividade da lei penal em benefício do réu.

(D) A reforma da Lei de Improbidade Administrativa
promovida por essa lei abre oportunidade de
revisão das condenações transitadas em julgado.

(E) São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao
erário fundadas na prática de ato doloso tipificado
na Lei de Improbidade Administrativa.

20. Um mesmo fato resultou na propositura de ação de
improbidade administrativa e ação penal contra 
determinada pessoa, tendo a ação de improbidade 
sido julgada improcedente por ter restado provado 
que o agente não agira com dolo e não obtivera 
vantagem indevida. Por sua vez, a configuração do 
delito, apontado na ação penal como crime contra 
a administração pública, exigia que a conduta do 
agente fosse dolosa. Diante desses elementos, a 
defesa do réu requereu o trancamento da ação 
penal com fundamento na atipicidade da conduta. 

Tendo essa situação hipotética como referência, assinale a 
opção correta com base no entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). 

(A) As esferas civil, penal e administrativa são
absolutamente independentes e autônomas entre 
si, de modo que as decisões tomadas no âmbito 
administrativo ou cível não vinculam a seara 
criminal. 

(B) A improcedência da ação de improbidade
administrativa, quando decorrente da ausência de 
dolo e da não obtenção de vantagem indevida pelo 
agente, na hipótese de os fatos serem os mesmos 
que resultaram na ação penal, esvazia a justa 
causa para a manutenção desta. 

(C) Afasta-se a independência das instâncias civil e
penal quando a ação penal for julgada 
improcedente por ausência de prova de ter o réu 
concorrido para a infração penal. 

(D) Ocorre a vinculação das instâncias civil e penal
quando a ação penal for julgada procedente por 
ficar provado que o réu concorreu para a infração 
penal. 

(E) O reconhecimento da transgressão disciplinar e a
aplicação da respectiva punição dependem da 
procedência da ação penal, estando a 

administração obrigada a aguardar a finalização do 
processo na esfera penal. 

Direito de Pessoal e 
Previdenciário Público 

21. Entre os princípios que regem a seguridade social
estabelecidos na CF, o princípio da universalidade
da cobertura e do atendimento é

(A) restrito aos que não possuem nenhuma espécie de
proteção social, em caso de infortúnio que
provoque a incapacidade da pessoa de prover a
própria subsistência.

(B) restrito apenas aos que mantêm vínculo efetivo
com o Regime Geral de Previdência Social
(RGPS), tendo por objetivo a concessão de
benefícios e serviços capazes de garantir o
sustento do segurado em caso de infortúnio.

(C) extensivo a todos aqueles que necessitem de
proteção social, independentemente de vínculo
com qualquer espécie de regime previdenciário.

(D) restrito aos ex-segurados do Regime Geral de
Previdência Social (RGPS) que, em decorrência
de desemprego involuntário, encontrem-se sem
proteção securitária.

(E) extensivo apenas aos que mantêm vínculo com o
Regime Geral de Previdência Social (RGPS) ou
com regime próprio de previdência social (RPPS),
em caso de infortúnio que provoque a necessidade
de proteção previdenciária.

22. Marília aposentou-se pelo RGPS em 2019. No ano
seguinte, sofreu acidente vascular cerebral que a
deixou em estado vegetativo, necessitando de
cuidados permanentes de outra pessoa.
Considerando essa situação hipotética, assinale a
opção correta.

(A) Marília tem direito ao acréscimo de 25% sobre o
valor de sua aposentadoria, conforme previsto na
Lei n.º 8.213/1991, independentemente da espécie
de sua aposentadoria.

(B) Marília não tem direito ao acréscimo de 25% sobre
o valor de sua aposentadoria, conforme previsto na
Lei n.º 8.213/1991, porque sua concessão
restringe-se aos segurados que estejam em
atividade quando da ocorrência de grande
invalidez.

(C) Caso lhe seja concedido o acréscimo de 25%
sobre o valor de sua aposentadoria, conforme
previsto na Lei n.º 8.213/1991, Marília terá seu
benefício reajustado, mesmo que ele já tenha
atingido o limite legal.

(D) Marília não terá direito ao acréscimo de 25% sobre
o valor de sua aposentadoria caso tenha-se
aposentado por invalidez.

(E) Caso seja concedido a Marília o acréscimo de 25%
sobre o valor de sua aposentadoria, conforme
previsto na Lei n.º 8.213/1991, o valor
correspondente será incorporado ao seu benefício
e não será reajustado em caso de aumento, por
consistir em parcela indenizatória.

23. Acerca das espécies de benefícios e das
prestações previdenciárias, em especial o auxílio-
reclusão e o auxílio-doença, assinale a
opção correta.
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(A) O auxílio-reclusão tem carência de 12
contribuições para o RGPS.

(B) O auxílio-reclusão é devido ao segurado de baixa
renda que, preso em regime fechado, tenha
cumprido a carência exigida por lei.

(C) Ao segurado que tiver sofrido acidente de trabalho
no próprio local de trabalho, a lei garante a
manutenção do seu contrato de trabalho por 12
meses após a cessação do auxílio-doença
acidentário, independentemente de ele ter gozado
auxílio-acidente.

(D) O auxílio-doença não acidentário é devido ao
segurado que possua ao menos seis contribuições
ao RGPS e se encontre impossibilitado de exercer
suas atividades por 15 dias.

(E) O exercício de atividade remunerada pelo recluso
implica a cessação do benefício previdenciário.

24. Augustinho, trabalhador urbano, deixou pensão
por morte para sua viúva, única dependente.
Considerando que o óbito ocorreu sem ter havido
tempo para a realização de, ao menos, 18
contribuições mensais à Previdência e que o
casamento datou de menos de 2 anos antes do
falecimento do segurado, sobre a duração do
benefício, é correto afirmar que será de

(A) 12 meses, contados a partir do óbito.
(B) 10 meses, contados a partir do óbito.
(C) 4 meses, contados a partir do óbito.
(D) 24 meses, contados a partir do óbito.
(E) 6 meses, contados a partir do óbito.

25. A contagem recíproca do tempo de contribuição
entre o RGPS e o RPPS dos Servidores do
Município de São Paulo é

(A) inadmissível, uma vez que a lei que disciplina o
RPPS dos Servidores do Município de São Paulo
não contempla essa possibilidade.

(B) admissível desde que o segurado complemente o
valor da contribuição decorrente das diferenças de
alíquotas aplicadas entre um sistema e outro.

(C) inadmissível tão somente para efeito de
aposentadoria por tempo de contribuição.

(D) inadmissível tão somente para aposentadoria
compulsória e aposentadoria especial por efetiva
exposição a agentes químicos, físicos e biológicos
prejudiciais à saúde.

(E) admissível para qualquer espécie de
aposentadoria, hipótese em que os referidos
sistemas se compensarão financeiramente.

26. No que se refere à previdência social do setor
público do Brasil, julgue os itens a seguir.

I O professor que acumular dois cargos públicos 
nessa função, vinculados a entes federativos 
diversos, e que completar o tempo de contribuição 
para efeito de aposentaria em ambos os cargos não 
poderá acumular duas aposentadorias. 

II O plano de benefícios do regime de previdência 
complementar dos servidores públicos ocupantes 
de cargo efetivo da União será efetivado por 
intermédio de entidade fechada de previdência 
complementar ou de entidade aberta de previdência 
complementar. 

III O agente público federal que ocupa 
exclusivamente cargo em comissão declarado, em 

lei, de livre nomeação e exoneração tem seus 
direitos previdenciários regulamentados pelo RPPS 
dos servidores da União. 

IV O servidor titular de cargo efetivo da União que 
tenha completado as exigências para a 
aposentadoria voluntária e que opte por permanecer 
em atividade fará jus a um abono de permanência 
equivalente a 50% do valor a que teria direito se 
tivesse entrado em gozo da aposentadoria. 

Assinale a opção correta. 
(A) Apenas o item I está certo.
(B) Apenas o item II está certo.
(C) Apenas o item III está certo.
(D) Apenas os itens II e IV estão certos.
(E) Apenas os itens I, III e IV estão certos.

27. João, servidor público titular de cargo efetivo com
vinculação ativa ao RPPS dos Servidores do
Município de São Paulo, contribuía regularmente
para o custeio desse regime previdenciário,
quando, em fevereiro de 2023, faleceu. Ele era
viúvo e morava com seu pai, Pedro, de 74 anos de
idade, e com seus três filhos: Francisco, de 21
anos de idade; Roberto, de 23 anos de idade; e
Carlos, de 26 anos de idade. Francisco e Roberto
são solteiros e estudantes universitários. Carlos é
pessoa com deficiência intelectual congênita. João
era provedor econômico de seu pai e de todos os
filhos, pois nenhum deles possuía fonte de renda.

Na situação hipotética apresentada, de acordo com o 
Decreto municipal n.º 61.150/2022, a pensão por morte de 
João 

(A) será devida tanto ao pai dele quanto a todos os
filhos dele.

(B) não será devida ao pai dele nem a nenhum dos
filhos dele.

(C) será devida apenas a Pedro, seu pai.
(D) será devida apenas a Pedro, seu pai, e a Carlos,

filho que é pessoa com deficiência intelectual
congênita.

(E) será devida apenas a Francisco, Roberto e
Carlos, seus três filhos.

28. Imagine que um determinado servidor assumiu um
cargo efetivo no Município de São José do Rio
Preto em outubro de 2001. Em março de 2019,
laudo oficial atesta sua incapacidade total e
definitiva para o trabalho, decorrente de moléstia
profissional.

Nesse cenário, é correto afirmar que o servidor fará jus a 
aposentadoria por invalidez: 

(A) integral, correspondente à remuneração do cargo
efetivo em que se der a aposentadoria.

(B) integral, correspondente a 60% da média
aritmética simples das remunerações de
contribuição, acrescidos de 2% para cada ano
que exceder 20 anos de contribuição.

(C) proporcional, calculada com base na
remuneração do cargo efetivo em que se der a
aposentadoria.

(D) integral, correspondente à média aritmética
simples das maiores remunerações, utilizadas
como base para as contribuições do servidor aos
regimes de previdência a que esteve vinculado,
correspondentes a 80% (oitenta por cento) de
todo o período contributivo.
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(E) proporcional, calculada com base na média
aritmética simples das maiores remunerações,
utilizadas como base para as contribuições do
servidor aos regimes de previdência a que esteve
vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por
cento) de todo o período contributivo.

29. Acerca do regime de previdência complementar,
julgue os itens que se seguem.

I O regime de previdência complementar adota o 
regime financeiro de capitalização, com formação de 
reservas constituídas pelas contribuições recebidas 
e rentabilidade dos recursos investidos, com vistas 
ao pagamento dos benefícios ao longo do tempo. 

II A adesão ao regime previdência complementar é 
facultativa e desvinculada da previdência pública — 
RGPS e RPPS. 

III As entidades fechadas de previdência 
complementar podem ter fins lucrativos, sendo 
constituídas sob a forma de sociedades anônimas, 
com o objetivo de instituir e operar planos de 
benefícios de caráter previdenciário. 

IV A Emenda Constitucional n.º 103/2019 impôs a 
todos os entes federativos a obrigação de instituir 
regime de previdência complementar aos seus 
servidores em até dois anos da data da sua entrada 
em vigor. 

Estão certos apenas os itens 
(A) I e II.
(B) I e III.
(C) II e IV.
(D) I, III e IV.
(E) II, III e IV.

30. Camilo e Isabel eram casados e tinham dois filhos
menores fruto de sua união. No dia 15/8/2020, 
Camilo cometeu feminicídio contra Isabel, que era 
segurada do INSS. Após o devido processo penal, 
Camilo foi condenado definitivamente à pena de 12 
anos de reclusão. Considerando essa situação 
hipotética, o direito positivo e a jurisprudência 
aplicável do Superior Tribunal de Justiça, assinale 
a opção correta. 

(A) A  autarquia previdenciária poderá ajuizar ação
regressiva para cobrar de Camilo o ressarcimento 
das despesas com o pagamento da pensão por 
morte aos dependentes da segurada, desde que 
observado o prazo prescricional de 5 anos, 
contado da data da morte de Isabel. 

(B) A autarquia previdenciária poderá ajuizar ação
regressiva para cobrar de Camilo o ressarcimento 
das despesas com o pagamento da pensão por 
morte aos dependentes da segurada, desde que 
observado o prazo prescricional de 5 anos, 
contado da concessão do benefício. 

(C) A autarquia previdenciária não poderá ajuizar ação
regressiva para cobrar de Camilo o ressarcimento 
das despesas com o pagamento da pensão por 
morte aos dependentes da segurada, uma vez que 
essa hipótese não é prevista em lei. 

(D) A autarquia previdenciária poderá ajuizar ação
regressiva para cobrar de Camilo o ressarcimento 
das despesas com o pagamento da pensão por 
morte aos dependentes da segurada, desde que 

observado o prazo prescricional de 10 anos, 
contado da concessão do benefício. 

(E) A autarquia previdenciária não poderá ajuizar ação
regressiva para cobrar de Camilo o ressarcimento 
das despesas com o pagamento da pensão por 
morte aos dependentes da segurada, uma vez que 
a concessão de benefício previdenciário não pode 
ser considerada um dano sofrido pela entidade 
previdenciária. 

Direito 
Ambiental 

31. As opções a seguir apresentam objetivos da
Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA, de
acordo com o texto da Lei nº 6.938/1981, à
exceção de uma. Assinale-a.

(A) O desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias
nacionais orientadas para o uso racional de
recursos ambientais.

(B) A priorização absoluta da preservação da
qualidade do meio ambiente e do equilíbrio
ecológico em relação ao desenvolvimento
econômico-social.

(C) A definição de áreas prioritárias de ação
governamental relativa à qualidade e ao equilíbrio
ecológico, atendendo aos interesses da União, dos
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos
Municípios.

(D) A difusão de tecnologias de manejo do meio
ambiente, a divulgação de dados e informações
ambientais e a formação de uma consciência
pública sobre a necessidade de preservação da
qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico.

(E) A preservação e restauração dos recursos
ambientais com vistas à sua utilização racional e
disponibilidade permanente, concorrendo para a
manutenção do equilíbrio ecológico propício à
vida.

32. Com vistas à proteção das paisagens naturais
notáveis e do meio ambiente, ao combate à
poluição em qualquer de suas formas e à
preservação das florestas, da fauna e da flora, o
município deve

(A) formular, executar e adotar as medidas
necessárias ao cumprimento da política municipal
de meio ambiente e promover, no estado, a
integração de programas e ações de órgãos e
entidades da administração pública federal,
estadual e municipal relacionados à proteção e à
gestão ambiental.

(B) suprimir e manejar vegetação, florestas e
formações sucessoras em florestas públicas
municipais e em unidades de conservação
instituídas pelo município, inclusive em áreas de
proteção ambiental (APA).

(C) estimular a produção, a comercialização e o
emprego de técnicas, métodos e substâncias que
comportem risco para a vida, a qualidade de vida
e o meio ambiente e promover as atividades e
empreendimentos lucrativos, dispensando-os de
licenciamento prévio.

(D) promover, com exclusividade, o licenciamento
ambiental das atividades ou empreendimentos que
causem ou possam causar impacto ambiental de
âmbito regional, conforme tipologia definida pelos
respectivos conselhos estaduais de meio
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ambiente, considerados os critérios de porte, 
potencial poluidor e natureza da atividade. 

(E) articular a cooperação técnica, científica e
financeira, em apoio às políticas nacional, estadual
e municipal de meio ambiente, bem como
promover o desenvolvimento de estudos e
pesquisas direcionados à proteção e à gestão
ambiental, divulgando os resultados obtidos.

33. O Prefeito de Teresina editou decreto de
tombamento de imóvel de propriedade de sua
família sem estudo que comprove o seu valor
histórico. O ato administrativo é

(A) lícito, desde que se comprove a ausência de
prejuízo a terceiro de boa-fé.

(B) lícito, pois cabe ao Chefe do Poder Executivo
Municipal, de forma discricionária, promover o
tombamento do Patrimônio Municipal.

(C) ilegal diante do desvio de finalidade.
(D) ilegal diante da ausência de competência para o

ato, que é exclusivo do Conselho Municipal do
Patrimônio Cultural de Teresina.

(E) legítimo, pois o tombamento, independentemente
de seu fundamento, traz proteção para o imóvel.

34. Desde 2015, Maria detinha a posse de uma área
que mede 2.000 hectares, localizada na unidade
de conservação denominada Floresta Nacional de
Altamira, criada em 2/2/1998. Ao longo dos últimos
anos, Maria fez muitas benfeitorias nessa área,
explorando no local a pecuária bovina.
Recentemente, um grupo de aproximadamente 50
pessoas, usando da força, invadiu a referida área,
causando danos materiais. Maria, então, ajuizou
ação de reintegração de posse no juízo da Vara
Agrária de Altamira – PA.

Considerando o caso hipotético apresentado e as 
disposições da Lei n.º 9.985/2000, que instituiu o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação, julgue os itens a 
seguir. 

I As florestas nacionais, como áreas de coberturas 
florestais de espécies predominantemente nativas, 
são de posse e domínio públicos, devendo ser 
desapropriadas as áreas particulares nelas 
incluídas. 

II No caso apresentado, a liminar de reintegração de 
posse deve ser deferida, considerando-se a 
comprovada posse mansa e pacífica anterior ao 
esbulho. 

III Na demarcação de qualquer unidade de 
conservação, deve-se considerar o estabelecimento 
de corredores ecológicos e de zonas de 
amortecimento. 

Assinale a opção correta. 
(A) Apenas o item I está certo.
(B) Apenas o item II está certo.
(C) Apenas os itens I e III estão certos.
(D) Apenas os itens II e III estão certos.
(E) Todos os itens estão certos.

35. Assinale a opção que mostra uma das
modalidades de pagamento por serviços
ambientais previstas na Lei n.º 14.119/2021.

(A) prestação de trabalhos sociais a comunidades
rurais e urbanas

(B) pagamento direto, monetário ou não monetário
(C) compensação isenta de certificação ambiental de

redução de emissões por desmatamento e
degradação

(D) comodato de reserva ambiental especial (CRAesp)
(E) concessão de bolsa-verde

36. De acordo com a Lei Municipal n.º 17.794/2022, é
considerada significativa a vegetação de porte
arbóreo que seja

(A) destinada a proteger sítios de excepcional valor
paisagístico, científico ou histórico.

(B) indicada no plano plurianual de manejo
agroflorestal como essencial à manutenção das
condições de reprodução da fauna urbana.

(C) manipulada geneticamente com a finalidade de
propiciar a absorção dos poluentes atmosféricos
nocivos à saúde humana.

(D) reconhecida por ato privativo da presidência do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA), em
razão de sua localização, raridade, antiguidade,
condição de porta- sementes ou por motivo de
interesse histórico, científico ou paisagístico.

(E) originária de área exótica extraterritorial,
originalmente revestida pela vegetação
significativa, já recuperada de acordo com planos
de reflorestamento, hibridização ou de
regeneração natural e(ou) artificial.

37. Julgue os itens subsequentes, relativos às políticas
nacional e estadual de mudanças climáticas.

I O Supremo Tribunal Federal decidiu que é dever 
do Poder Executivo dar pleno funcionamento ao 
Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, 
instrumento da Política Nacional sobre Mudança do 
Clima, e alocar anualmente seus recursos com o 
intuito de mitigar as mudanças climáticas, sendo 
vedado o contingenciamento de suas receitas. 

II A Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima, de acordo com os critérios estabelecidos por 
essa convenção, é uma das diretrizes da Política 
Nacional sobre Mudança do Clima. 

III De acordo com a Lei estadual n.º 9.048/2020, a 
Polícia Militar do Estado do Pará integra o Sistema 
Estadual sobre Mudanças Climáticas e tem, como 
uma das suas atribuições no âmbito desse sistema, 
a coordenação e execução de ações de adaptação 
e medidas emergenciais em situações de eventos 
climáticos extremos. 

IV De acordo com a Lei estadual n.º 9.048/2020, 
compete aos fóruns municipais de mudanças 
climáticas promover a discussão e a difusão, no 
âmbito local, das questões relacionadas a 
mudanças climáticas globais, a fim de colher 
subsídios para formulação de políticas públicas, 
garantindo-se ampla participação popular. 

Estão certos apenas os itens 
(A) I e IV.
(B) II e IV.
(C) II e III.
(D) I, II e III.
(E) I, III e IV.
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38. Por meio de emenda à sua Constituição, o Estado
Beta editou a seguinte norma: “Observada a
legislação federal pertinente, a construção de
centrais termelétricas e hidrelétricas dependerá de
projeto técnico de impacto ambiental e aprovação
da Assembleia Legislativa; a de centrais
termonucleares, desse projeto, dessa aprovação e
de consulta plebiscitária”.

De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, o artigo inserido na Constituição do Estado Beta é: 

(A) constitucional, porque confere maior proteção
ambiental às atividades e aos empreendimentos
objeto da norma, prestigiando o meio ambiente
ecologicamente equilibrado;

(B) constitucional, porque é competência comum da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios proteger o meio ambiente e combater
a poluição em qualquer de suas formas;

(C) inconstitucional, formalmente, porque incorre em
indevida invasão da competência privativa dos
Municípios para explorar serviços de interesse
local;

(D) inconstitucional, formalmente, porque incorre em
indevida invasão da competência privativa da
União para explorar serviços relacionados à
atividade nuclear e à energia e legislar a seu
respeito;

(E) constitucional, desde que conferida interpretação
conforme a Constituição da República de 1988,
porque, apesar de se tratar de matéria de
competência privativa da União, a norma
restringiu atividade nuclear, que é fundada na
teoria do risco integral.

39. O Estado Alfa, alegando buscar o atendimento às
suas peculiaridades regionais, editou lei ampliando
os casos de ocupação antrópica em áreas de
preservação permanente (APP) previstos na
norma federal vigente.

Com a nova legislação estadual, o ente federativo Alfa 
pretende legitimar ocupações em solo urbano de APP, fora 
das situações previstas em normas gerais editadas pela 
União. 

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, a norma estadual é 

(A) constitucional, porque é competência comum da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios proteger o meio ambiente e preservar
as florestas e a flora.

(B) inconstitucional, porque aos Estados não
compete legislar, nem mesmo de forma
concorrente com a União, sobre florestas,
conservação da natureza, defesa do solo e dos
recursos naturais e proteção do meio ambiente.

(C) constitucional, porque compete à União, aos
Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre florestas, conservação
da natureza, defesa do solo e dos recursos
naturais e proteção do meio ambiente.

(D) inconstitucional, porque está em descompasso
com as normas gerais editadas pela União,
flexibilizando e diminuindo a proteção ao meio
ambiente, tornando-o mais propenso a sofrer
danos.

(E) constitucional, porque, em matéria de
competência legislativa concorrente da União,

Estados e Distrito Federal para legislar sobre 
florestas, conservação da natureza e defesa do 
solo, aplica-se a regra da predominância do 
interesse. 

40. Para atender ao princípio da responsabilização
integral na seara ambiental, a imposição de 
responsabilidade pelo dano ao meio ambiente 
abrange, de forma concomitante, tanto a área civil 
quanto a administrativa e a penal. 

Acerca do tema, é correto afirmar que 
(A) o empreendedor que licenciou a obra e observa os

padrões de qualidade ambiental não poderá ser 
responsabilizado civilmente por dano ambiental. 

(B) as pessoas jurídicas serão responsabilizadas
penalmente, nos casos em que a infração seja 
cometida por ato exclusivo de seu representante 
contratual ou comum, em benefício próprio e da 
entidade. 

(C) a natureza da responsabilidade administrativa
ambiental é subjetiva, segundo atual entendimento 
consolidado no STJ. 

(D) atualmente, tanto o STF como o STJ consideram a
necessidade de dupla imputação, tanto da pessoa 
física, que praticou o ato, como da pessoa jurídica, 
em crimes ambientais praticados por pessoas 
jurídicas. 

(E) a responsabilidade civil ambiental é subjetiva,
integral e solidária, pois todos aqueles que 
concorrem para o dano, de forma direta ou indireta, 
são responsáveis pela reparação. 

Direito 
Tributário 

41. A respeito da responsabilidade de sócios e
administradores em relação à cobrança do crédito
tributário, assinale a opção correta conforme a
jurisprudência dos tribunais superiores.

(A) Quando empresa deixa de funcionar no respectivo
domicílio fiscal, sem comunicar às autoridades
competentes, há presunção absoluta da sua
dissolução irregular, sendo cabível o
redirecionamento das execuções fiscais aos
sócios-gerentes, no que caracterizada infração à
lei.

(B) A falta de pagamento de tributo pela sociedade é
causa suficiente para se pleitear a
responsabilidade subsidiária dos seus sócios.

(C) É cabível o redirecionamento da execução fiscal
contra sócio que, ainda que se tenha retirado
regularmente da empresa e não tenha concorrido
para sua posterior dissolução irregular, haja
exercido poderes de administração ao tempo dos
fatos geradores dos tributos cobrados no feito
executivo.

(D) O redirecionamento da execução fiscal somente
alcançará os sócios que exercessem poderes de
administração quando da constituição do fato
gerador do tributo cobrado e, concomitantemente,
da dissolução irregular da empresa.

(E) É cabível o redirecionamento da execução fiscal
contra sócio que exercesse poderes de
administração na data em que se configurou a
dissolução irregular da sociedade, ainda que ele
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não tenha exercido os mesmos poderes quando 
ocorrido o fato gerador do tributo não adimplido. 

42. Acerca do crédito tributário e das obrigações
tributárias, julgue os itens a seguir.

I A obrigação tributária principal refere-se ao dever 
de pagar o tributo original, enquanto o dever de 
pagar juros e correção é considerado uma obrigação 
tributária acessória. 

II A multa tributária não é considerada um tributo em 
si, mas a obrigação de pagá-la possui natureza 
tributária. 

III A entrega de declaração pelo contribuinte 
reconhecendo débito fiscal não constitui 
automaticamente o crédito tributário, podendo ser 
necessárias outras providências por parte do fisco 
para formalizar a cobrança. 

IV No lançamento por homologação, também 
denominado autolançamento, quaisquer atos 
anteriores à homologação, realizados pelo sujeito 
passivo ou por terceiros, com o objetivo de extinguir 
total ou parcialmente o crédito tributário, não têm 
influência sobre a obrigação tributária. 

Assinale a opção correta. 
(A) Apenas o item II está certo.
(B) Apenas os itens I e III estão certos.
(C) Apenas os itens I e IV estão certos.
(D) Apenas os itens II e IV estão certos.
(E) Todos os itens estão certos.

43. No que concerne aos princípios gerais da
tributação e aos impostos, julgue os itens que se
seguem.

I A repartição de receitas tributárias implica 
deslocamento da competência para instituir e 
arrecadar os impostos a serem repartidos. 

II Em matéria de instituição de impostos, a 
competência residual é da União. 

III Se uma pessoa jurídica de direito público interno 
detiver competência para prestar determinado 
serviço específico e divisível aos contribuintes, ela, 
em princípio, poderá instituir taxa correspondente, 
observando o regramento constitucional. 

IV O princípio da estrita legalidade aplica-se a todos 
os impostos, no que diz respeito à definição de 
hipóteses de incidência, alíquotas e bases de 
cálculo. 

Estão corretos apenas os itens 
(A) I e II.
(B) I e III.
(C) II e III.
(D) II e IV.
(E) I, III e IV.

44. Acerca dos princípios de direito tributário, à luz da
Constituição Federal e da jurisprudência dos
tribunais superiores, julgue os próximos itens.

I Não viola a legalidade tributária a lei que determina 

um limite máximo para uma taxa e permite que um 
ato normativo infralegal estabeleça o valor da taxa 
de forma proporcional aos custos da atuação 
estatal, desde que esse valor não possa ser 
atualizado pelo próprio conselho de fiscalização em 
um percentual superior aos índices de correção 
monetária legalmente estabelecidos. 

II A revogação de um benefício fiscal por meio de 
um ato normativo não constitui um aumento indireto 
do tributo, portanto, não está sujeita ao princípio da 
anterioridade tributária. 

III A redução ou extinção de descontos para 
pagamento de tributos conforme condições 
estabelecidas em lei, como o pagamento antecipado 
em parcela única, é equiparada à majoração do 
tributo, sujeitando-se ao princípio da anterioridade 
tributária. 

Assinale a opção correta. 
(A) Apenas o item I está certo.
(B) Apenas o item II está certo.
(C) Apenas os itens I e III estão certos.
(D) Apenas os itens II e III estão certos.
(E) Todos os itens estão certos.

45. No que concerne à inscrição e à cobrança da
dívida ativa tributária, julgue os próximos itens de
acordo com a CF, o CTN e a jurisprudência dos
tribunais superiores.

I A origem e a natureza do crédito são requisitos 
obrigatórios a serem observados no termo de 
inscrição da dívida ativa. 

II A possibilidade de protesto de certidão de dívida 
ativa (CDA) limita-se às inscrições relativas a 
tributos federais. 

III No caso de execução fiscal ajuizada contra 
empresa cuja falência haja sido decretada em 
momento anterior ao ajuizamento do feito executivo, 
é possível, até a decisão em primeira instância, 
retificar a identificação do polo passivo da CDA para 
constar a informação de que a parte executada se 
encontra em estado falimentar. 

Assinale a opção correta. 
(A) Apenas o item I está certo.
(B) Apenas o item II está certo.
(C) Apenas os itens I e III estão certos.
(D) Apenas os itens II e III estão certos.
(E) Todos os itens estão certos.

46. A empresa Concretude Ltda., especializada em
argamassa para construção civil, realizou um
serviço de construção civil no valor de R$ 200 mil.
O fisco municipal exigiu o pagamento do imposto
sobre serviços de qualquer natureza (ISS) sobre o
valor total do serviço. A Concretude Ltda.
contestou, alegando que gastou R$ 120 mil em
materiais de construção. Diante disso, a empresa
entrou com uma ação judicial com o objetivo de
excluir esses materiais da base de cálculo do ISS,
solicitando, assim, que a alíquota de 4% fosse
aplicada apenas sobre os R$ 80 mil restantes,
referentes aos serviços prestados.

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale 
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a opção correta, com base na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). 

(A) A prestação do serviço de fornecimento de
concreto, por empreitada, destinado à construção
civil, preparado durante o trajeto até a obra por
meio de betoneiras acopladas a caminhões, está
sujeita exclusivamente à incidência do ICMS.

(B) É vedado aos municípios fixarem alíquota do ISS
abaixo de 5% por vedação legal.

(C) Os materiais produzidos dentro do local da
prestação de serviços de construção civil devem
ser deduzidos da base de cálculo do ISS.

(D) A base de cálculo do ISS não deverá incluir os
materiais empregados no serviço de construção
civil apenas nos casos em que o prestador não for
contribuinte do imposto sobre ICMS.

(E) A base de cálculo do ISS é o preço do serviço de
construção civil contratado, não sendo possível
deduzir os materiais empregados, salvo se
produzidos pelo prestador fora do local da obra e
por ele destacadamente comercializados com a
incidência do ICMS.

47. À luz da jurisprudência do STF, é correto afirmar
que o rol constitucional dos serviços sujeitos ao
imposto sobre serviços (ISS) é

(A) exemplificativo, admitindo-se a incidência do
tributo sobre as atividades relacionadas aos
serviços elencados na Lei Complementar n.º
116/2003, em razão de interpretação extensiva.

(B) taxativo, admitindo-se, entretanto, a incidência do
tributo sobre as atividades relacionadas aos
serviços elencados na Lei Complementar n.º
116/2003, em razão de analogia.

(C) exemplificativo, admitindo-se a incidência do
tributo sobre as atividades inerentes aos serviços
elencados na Lei Complementar n.º 116/2003, em
razão de analogia.

(D) taxativo, não sendo admitido o emprego de
analogia nem de interpretação extensiva no que
concerne às atividades listadas na Lei
Complementar n.º 116/2003.

(E) taxativo, admitindo-se, entretanto, a incidência do
tributo sobre as atividades inerentes aos serviços
elencados na Lei Complementar n.º 116/2003, em
razão de interpretação extensiva.

48. A respeito do imposto sobre a transmissão inter
vivos de bens imóveis (ITBI), assinale a opção
correta consoante a CF e a jurisprudência dos
tribunais superiores.

(A) A aquisição de imóveis por meio de usucapião
constitui exemplo de fato gerador do ITBI.

(B) A celebração de contrato de promessa de compra
e venda não é causa suficiente para a cobrança
do ITBI.

(C) A transferência de imóveis por meio de acessão
física não enseja a cobrança do ITBI quando
envolvida alteração na propriedade decorrente de
força maior (por exemplo, fenômeno da natureza).

(D) A imunidade constitucional do ITBI em relação à
transmissão de bens ou direitos incorporados ao
patrimônio de pessoa jurídica em realização de
capital é ampla, não se limitando ao valor do
capital social a ser integralizado.

(E) É legítima a fixação, em lei municipal, de alíquotas
progressivas para o ITBI com base no valor venal
do imóvel, desde que a lei seja posterior à
Emenda Constitucional n.º 29/2000.

49. A respeito da execução fiscal, assinale a
opção correta, de acordo com o Código de
Processo Civil (CPC) e com a jurisprudência dos
tribunais superiores.

(A) Segundo a jurisprudência atual do Superior
Tribunal de Justiça, medidas executivas atípicas,
como apreensão de passaporte ou de carteira
nacional de habilitação, podem ser adotadas tão
logo decorrido o prazo para a indicação de bens à
penhora.

(B) Depois de proposta a execução fiscal e fixada a
competência, é possível que esta seja deslocada,
caso o domicílio do executado seja alterado.

(C) A execução fiscal será proposta no foro do lugar
onde o réu tiver bens.

(D) O bem indivisível poderá ser levado à alienação no
processo de execução, desde que se garanta ao
coproprietário ou ao cônjuge meeiro, alheio à
execução, o correspondente à sua quota-parte,
incidente sobre o valor do leilão, ainda que este
seja inferior ao da avaliação.

(E) A efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação,
ainda que por edital, são aptas a interromper o
curso da prescrição intercorrente, não bastando
para tal o mero peticionamento em juízo, sendo
requerida, por exemplo, a feitura da penhora sobre
ativos financeiros ou sobre outros bens.

50. Considere-se que determinado estado da
Federação tenha aprovado lei em cujo texto conste 
o seguinte dispositivo legal:

“O estado X repassará aos municípios, até o décimo dia 
subsequente ao da quinzena vencida, as parcelas do 
imposto sobre a circulação de mercadorias e prestação de 
serviços (ICMS) e de outros tributos a que têm direito." 

Esse dispositivo, segundo a jurisprudência do STF, é 
(A) constitucional, haja vista a inexistência de lei

complementar federal que trate do prazo para 
liberação dos repasses das receitas tributárias. 

(B) inconstitucional, porque ao município não pertence
qualquer parcela referente ao ICMS. 

(C) constitucional, porque é compatível com lei
complementar federal que trata do prazo para 
liberação dos repasses das receitas tributárias. 

(D) constitucional, visto que, apesar de existir lei
complementar federal que trata da matéria de 
forma diversa, predomina o interesse regional para 
tratar do prazo para liberação dos repasses das 
receitas tributárias. 

(E) inconstitucional, em razão de conflitar com lei
complementar federal que trata de forma diversa o 
prazo para liberação dos repasses das receitas 
tributárias. 

Direito Financeiro, 
Econômico e Empresarial Público 

51. De acordo com as normas de direito financeiro
previstas na Constituição Federal de 1988, é
possível a

(A) transposição, sem prévia autorização legislativa,
de recursos de uma categoria de programação
para outra, no âmbito das atividades de ciência e
tecnologia, desde que o objetivo seja viabilizar os
resultados de projetos dessas funções.
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(B) realização de operação de crédito em valor
superior ao montante total das despesas de capital
do exercício, ainda que a operação não esteja
autorizada por créditos suplementares ou
especiais.

(C) criação de fundo público cujos objetivos possam
ser alcançados mediante a execução direta por
programação orçamentária e financeira de órgão
da administração pública.

(D) utilização, sem autorização legislativa, de recursos
do orçamento fiscal que sejam necessários para
cobrir o déficit de empresas estatais prestadoras
de serviço público.

(E) concessão de empréstimos a estados e municípios
que descumpram as regras gerais de organização
ou de funcionamento de regime próprio de
previdência social, se concedidos por instituição
financeira federal.

52. O regime de adiantamento previsto na Lei n.º
4.320/1964

I constitui excepcionalidade ao pagamento de 
despesa por tesouraria ou pagadoria regularmente 
instituídos por estabelecimentos bancários 
credenciados. 

II é aplicável aos casos de despesas não definidas 
em lei. 

III representa a entrega de numerário a servidor, 
independentemente de empenho, para o fim de 
realizar despesas que não podem subordinar-se ao 
processo normal de aplicação. 

IV não pode ser utilizado para servidor em alcance. 

V não pode ser utilizado para servidor responsável 
por outro adiantamento. 

Assinale a opção correta. 
(A) Apenas os itens I e IV estão certos.
(B) Apenas os itens II e III estão certos.
(C) Apenas os itens I, II e V estão certos.
(D) Apenas os itens III, IV e V estão certos.
(E) Todos os itens estão certos.

53. De acordo com a lei de responsabilidade fiscal, o
projeto de lei orçamentária anual deverá

(A) dispor sobre o equilíbrio entre receitas e despesas.
(B) ser acompanhado de medidas de compensação a

renúncias de receita e ao aumento de despesas
obrigatórias de caráter continuado.

(C) consignar dotação para investimento com duração
superior a um exercício financeiro, mesmo que tal
verba não esteja prevista no plano plurianual.

(D) conter reserva de contingência, cuja forma de
utilização e montante, definido com base nas
metas de resultado primário, serão estabelecidos
na lei de diretrizes orçamentárias.

(E) conter o anexo de riscos fiscais, no qual serão
avaliados os passivos contingentes e outros riscos
capazes de afetar as contas públicas, com
informações das providências a serem tomadas
caso eles se concretizem.

54. O prefeito de determinado município deseja obter
recursos para a realização de obras de cobertura
de pavimento asfáltico em vias urbanas. Para

tanto, ele pretende formalizar um contrato cujo 
objeto é o recebimento antecipado de valores 
devidos pela empresa São Pedro Transporte S.A., 
empresa de economia mista responsável pela 
gestão do sistema de transporte público de 
passageiros da cidade, cujo acionista majoritário é 
a prefeitura do município. 

Nessa situação hipotética, de acordo com as normas de 
direito financeiro, a pretensão do prefeito é 

(A) legalmente prevista, uma vez que a operação
decorre de dívida líquida e certa devida pela
empresa ao município.

(B) admitida, visto que o contrato a ser firmado não se
enquadra como operação de crédito.

(C) autorizada, haja vista que o município pode
validamente contratar operação de crédito com sua
empresa de economia mista.

(D) vedada, visto que, apesar de não se tratar de
operação de crédito, os recursos destinados a
investimentos devem originar-se da receita
orçamentária.

(E) vedada, pois o contrato a ser firmado equipara-se
a uma operação de crédito.

55. Segundo a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), nos últimos dois
quadrimestres do seu mandato, é vedado ao
Prefeito

(A) realizar operações de crédito, inclusive por
adiantamento de receitas orçamentárias.

(B) realizar ato de que resulte aumento da despesa
com pessoal.

(C) realizar desapropriações de imóveis de terceiros,
inclusive por motivo de utilidade pública.

(D) contrair obrigação de despesa que não possa ser
cumprida integralmente dentro do mandato, ou que
tenha parcelas a serem pagas no exercício
seguinte sem que haja suficiente disponibilidade
de caixa.

(E) aplicar receita de capital derivada da alienação de
bens e direitos que integram o patrimônio público
para o financiamento de despesas de capital.

56. Relativamente ao montante de trinta salários
mínimos para a requisição de pequeno valor
previsto no art. 87, inciso II, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, o Município de São
Paulo

(A) pode fixar o valor em patamar inferior ao previsto
para o pagamento de suas requisições de pequeno
valor, desde que mediante lei e em consonância
com a sua capacidade econômica.

(B) não pode fixar o valor em patamar inferior ao
previsto para o pagamento de suas requisições de
pequeno valor.

(C) não pode fixar o valor em patamar inferior ao
previsto para o pagamento de suas requisições de
pequeno valor, salvo se houver decretação de
calamidade pública.

(D) pode fixar com ampla discricionariedade o valor em
patamar inferior ao previsto para o pagamento de
suas requisições de pequeno valor, desde que
mediante decreto do prefeito.

(E) pode fixar com ampla discricionariedade o valor em
patamar inferior ao previsto para o pagamento de
suas requisições de pequeno valor, desde que
mediante lei.
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57. Assinale a opção correta com referência às regras
sobre a sociedade limitada dispostas no Código
Civil de 2002.

(A) Quando omisso o contrato social, a cessão, total
ou parcial, da quota de uma sociedade limitada a
quem seja sócio independerá da audiência dos
demais sócios.

(B) Poderá compor o conselho fiscal de sociedade
limitada sócio residente no exterior.

(C) A administração atribuída no contrato social a
todos os sócios se estenderá de pleno direito aos
que posteriormente adquirirem a qualidade sócios.

(D) Tratando-se de sócio nomeado administrador no
contrato social de sociedade limitada, a cessação
do exercício do cargo somente se operará pelo
término do prazo se, fixado no contrato ou em ato
separado, não houver recondução.

58. Sobre a proteção dos direitos relativos à
propriedade industrial analise as afirmativas a
seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para
a falsa.

( ) A invenção é nova quando não compreendida no 
estado da técnica, porém não será considerada 
como estado da técnica a divulgação de invenção, 
quando ocorrida durante os 12 (doze) meses que 
precederem a data de depósito ou a da prioridade 
do pedido de patente, se promovida pelo inventor. 

( ) Consideram-se bens móveis, para os efeitos 
legais, os direitos de propriedade industrial, exceto 
o direito à proteção pela indicação geográfica.

( ) A extensão da proteção conferida pela patente 
será determinada pelo teor das reivindicações, 
interpretado com base no relatório descritivo e nos 
desenhos. 

As afirmativas são, na ordem apresentada, 
respectivamente, 

(A) F – V – F.
(B) V – V – F.
(C) V – F – V.
(D) F – F – F.
(E) F – F – V.

59. Uma marca composta por ideogramas, tais como
o japonês e o chinês, letras de alfabetos distintos
da língua vernácula, tais como hebraico, cirílico,
árabe etc., é classificada em relação à sua forma
de apresentação como sendo uma marca

(A) de posição.
(B) nominativa.
(C) figurativa.
(D) mista.
(E) tridimensional.

60. Magnólia assinou contrato para representar
comercialmente determinada marca de perfumes 
em uma zona geográfica. Tal contrato não tratava 
de eventual exclusividade nas operações daquela 
região. 

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta 
à luz da legislação pertinente. 

(A) Magnólia poderá cobrar do representado as
comissões por negócios realizados em sua área, 
mesmo que feitos diretamente pelo representado, 

desde que demonstre a exclusividade geográfica 
por outros meios. 

(B) Magnólia fará jus a comissão se o cliente com
quem ela fechou negócio desistir do contrato 
antes do pagamento. 

(C) Caso a fabricante dos perfumes venha a falir, as
importâncias por ela devidas a Magnólia, 
relacionadas com a representação, serão 
consideradas créditos da mesma natureza dos 
créditos quirografários para fins de inclusão no 
pedido de falência. 

(D) As comissões devidas a Magnólia deverão levar
em consideração o valor do pedido, descontados 
os impostos incidentes sobre a transação. 

(E) Por se tratar de negócio jurídico de natureza
empresarial, será válida a previsão contratual que 
afaste a necessidade de indenização a Magnólia 
em caso de rescisão por iniciativa do 
representado. 

Direito Civil 

61. Assinale a alternativa que corresponde, em regra,
às características do direito da personalidade.

(A) Absoluto, imprescritível, inato e vitalício.
(B) Intransmissível, renunciável, absoluto e

inalienável.
(C) Extrapatrimonial, o exercício pode sofrer limitação

voluntária, absoluto e alienável.
(D) Vitalício, transmissível, absoluto e inalienável.
(E) Inato, absoluto, vitalício e prescritível.

62. Os metais que se extraem das minas são
(A) frutos naturais.
(B) produtos.
(C) rendimentos.
(D) partes integrantes.
(E) frutos industriais.

63. Marcos, credor de Paulo, recebeu de Cláudia o
pagamento da dívida de Paulo e transferiu a ela,
expressamente, todos os seus direitos enquanto
credor. Nessa situação hipotética, ocorreu o
pagamento por

(A) cessão.
(B) sub-rogação.
(C) assunção de dívida.
(D) novação.
(E) compensação.

64. Uma empresa de transporte aéreo teve problemas
em uma de suas aeronaves e, por esse motivo,
deslocou seus passageiros utilizando-se da
locação de um ônibus, com uma alteração
substancial e unilateral do contrato de transporte.
No trajeto terrestre, os passageiros foram
roubados e ameaçados com armas de fogo.

A título de responsabilidade civil, o contrato de transporte 
previsto no Código Civil e o tipo de transporte escolhido 
pelos passageiros, é correto dizer que 

(A) não há indenização, pela existência de cláusula
excludente.

(B) não há indenização, pela excludente de caso
fortuito externo.
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(C) há responsabilidade apenas da empresa de
transporte rodoviário.

(D) há responsabilidade apenas da empresa de
transporte aéreo.

(E) há responsabilidade concorrente entre as duas
transportadoras.

65. Determinado imóvel urbano de 270 m2 está sob
posse mansa, pacífica, contínua, sem oposição e
com animus domini, há cerca de vinte anos, em
loteamento não regularizado. A área do imóvel, no
entanto, é inferior ao módulo urbano descrito na
legislação municipal.

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção 
correta, conforme precedente do Superior Tribunal de 
Justiça firmado em julgamento de recurso especial 
repetitivo. 

(A) Como o imóvel está situado em loteamento não
regularizado, a usucapião apenas pode ocorrer
pela via ordinária, devendo o interessado
comprovar a boa-fé ou a existência de justo título.

(B) O imóvel não poderá ser usucapido, pois a área é
superior ao limite de 250 m2 definido no Código
Civil.

(C) O fato de o imóvel estar situado em loteamento
não regularizado obsta a aquisição da
propriedade por usucapião.

(D) Para a usucapião extraordinária, deve ser
considerada apenas a posse do atual ocupante do
imóvel, devendo ser descartada a posse do
antecessor.

(E) O imóvel poderá ser usucapido, a despeito de a
área ser inferior ao módulo urbano definido na
legislação municipal.

66. De acordo com o STJ, constitui requisito para a
aplicação da teoria da imprevisão

(A) a inimputabilidade da excessiva onerosidade da
prestação ao lesado.

(B) a ocorrência de contratos de execução
continuada ou diferida.

(C) a desproporção manifesta entre o valor da
prestação devida e o do momento de sua
execução.

(D) a superveniência de acontecimento extraordinário
e imprevisível.

(E) o fato de a prestação tornar-se excessivamente
onerosa para uma das partes.

67. Maria ajuizou ação de indenização contra a
concessionária de transporte público do seu
município, pelos danos que sofreu após ter caído
no interior da composição do metrô ao ter sido
empurrada por outros passageiros no momento do
embarque. Nessa situação hipotética, de acordo
com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça (STJ), a concessionária

(A) não tem responsabilidade, em razão do caso
fortuito.

(B) tem responsabilidade subjetiva.
(C) não tem responsabilidade, em razão da força

maior. 
(D) não tem responsabilidade, em razão do fortuito

externo.
(E) tem responsabilidade objetiva.

68. Julgue os itens que se seguem, acerca da
responsabilidade civil.

I Após um longo período de insegurança decorrente 
das teorias pautadas na chamada sociedade de 
risco, a responsabilidade civil, plasmada nos 
modelos clássicos oitocentistas de codificação civil, 
com foco central na culpa do agente causador do 
dano, tem sido resgatada pela doutrina e 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que 
cada vez mais se afasta do modelo objetivo de 
responsabilidade e se apoia, para caracterizar o 
dever de indenizar, nos elementos dano certo, 
conduta culposa e nexo de causalidade. 

II A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de considerar objetiva a 
responsabilidade das instituições bancárias por 
danos causados por terceiro que abrir conta-
corrente ou receber empréstimo mediante fraude, 
dado que tais práticas caracterizam-se como fortuito 
interno. 

III A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou o entendimento de que é indevido o 
pensionamento no caso de morte de filho menor. No 
caso de morte de filho maior, desde que 
comprovada a dependência econômica dos pais, 
estes têm direito a pensão, que deve ser fixada em 
1/3 do salário percebido pelo falecido filho até o ano 
em que ele completaria 65 anos de idade. 

IV Em conformidade com a jurisprudência sumulada 
do Superior Tribunal de Justiça, o termo inicial da 
correção monetária incidente sobre a indenização 
por danos morais é a data do arbitramento, e os 
juros moratórios, em se tratando de 
responsabilidade extracontratual, incidem desde a 
data do evento danoso. 

Estão certos apenas os itens 
(A) I e II.
(B) II e IV.
(C) III e IV.
(D) I, II e III.
(E) I, III e IV.

69. Acerca da usucapião extraordinária e do
parcelamento do solo urbano, julgue os itens
subsequentes, de acordo com o Código Civil e o
entendimento dos tribunais superiores.

I Adquire a propriedade aquele que, pelo prazo de 
dez anos, possuir como seu um imóvel no qual 
estabeleça sua moradia habitual, exercendo a posse 
mansa, pacífica e ininterrupta, ainda que não 
possua título nem esteja de boa-fé. 

II Adquire a propriedade o possuidor que, pelo prazo 
de quinze anos, possuir como seu um imóvel, de 
forma mansa, pacífica e ininterrupta, desde que 
tenha título e esteja de boafé. 

III A usucapião não pode ser obstada em razão de a 
área usucapienda ser inferior ao módulo 
estabelecido em lei municipal. 

IV O parcelamento do solo urbano é exigido para a 
aquisição originária da propriedade. 

Estão certos apenas os itens 
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(A) I e III.
(B) I e IV.
(C) II e III.
(D) I, II e IV.
(E) II, III e IV.

70. A respeito da herança jacente, assinale a opção
correta, considerando a legislação vigente acerca 
do assunto e o entendimento do STJ. 

(A) Até a declaração de vacância, corre o prazo para
que o imóvel possa ser usucapido pelo particular 
que o detém. 

(B) O estado-membro é o sucessor dos bens
jacentes. 

(C) É vedado ao juiz do domicílio do autor da herança
determinar, de ofício, a abertura do procedimento 
de arrecadação da herança jacente. 

(D) Logo que aberta a sucessão, os bens que
compõem a herança jacente passam a integrar o 
patrimônio do ente público. 

(E) A jacência, por pressupor incerteza quanto à
existência dos herdeiros, tem como consequência 
necessária a declaração de vacância. 

Direito Processual Civil 

71. Em relação a precatórios ou requisição de
pequeno valor, assinale a opção correta.

(A) O pagamento de obrigação de pequeno valor será
realizado no prazo de 45 dias, contados da
entrega da requisição, mediante depósito na
agência de banco oficial mais próxima da
residência do exequente.

(B) Expedir-se-á, por intermédio do procurador geral
da fazenda competente, precatório em favor do
exequente, observando-se o disposto na
Constituição Federal de 1988.

(C) A ordem de apresentação de precatórios de
pagamentos devidos pela fazenda pública
municipal em virtude de sentença judiciária dar-
se-á por disponibilidade orçamentária.

(D) Não serão devidos honorários no cumprimento de
sentença contra a fazenda pública que enseje
expedição de precatório, desde que não tenha
sido impugnada.

(E) Tratando-se de impugnação parcial à execução, a
parte não questionada pela executada não poderá
ser cumprida enquanto não houver o julgamento
da impugnação.

72. Sentença proferida em desfavor do município de
São Paulo reconheceu o direito de servidores, em
litisconsórcio, ao recebimento de valores
pecuniários. Iniciado o cumprimento da sentença,
a fazenda pública não apresentou impugnação,
mas, vinte dias após sua regular intimação,
interpôs pedido de limitação do referido
litisconsórcio, aduzindo que a grande quantidade
de credores dificultaria sua defesa, uma vez que
cada servidor havia apresentado a própria
memória de cálculo ao requerer o cumprimento da
decisão.

A partir da situação hipotética apresentada, assinale a 
opção correta. 

(A) A limitação do litisconsórcio não é possível na
fase de cumprimento de sentença, em razão da
preclusão ocorrida na fase cognitiva do processo.

(B) A impugnação do litisconsórcio deveria ter sido
apresentada em peça processual apartada do
cumprimento de sentença, no prazo de trinta dias
após a intimação da fazenda pública.

(C) A arguição de limitação do litisconsórcio deveria
ter sido feita na fundamentação da impugnação,
no prazo de trinta dias úteis.

(D) Se o pedido de limitação do litisconsórcio for
aceito, a fazenda pública retomará o prazo para
apresentação de resposta, o que não acontecerá
se o pedido for rejeitado.

(E) Independentemente do acolhimento ou da
rejeição do pedido de limitação do litisconsórcio,
o prazo para impugnação será interrompido e
integralmente devolvido à fazenda pública.

73. Quanto aos tipos de tutela jurisdicional dispostos
no CPC, assinale a opção correta.

(A) A concessão da tutela de urgência pode ocorrer
tanto de forma liminar quanto após a justificação
prévia.

(B) A tutela antecipada, por ter natureza precária,
jamais poderá tornar-se estável.

(C) O requerimento de tutela provisória em caráter
incidental dependerá do pagamento de custas
complementares.

(D) A tutela concedida em caráter antecedente
perderá a sua eficácia se não for efetivada em até
quinze dias.

(E) Não é permitido ao juiz exigir caução real ou
fidejussória idônea para ressarcir danos que a
outra parte possa vir a sofrer na concessão da
tutela de urgência.

74. Em ação ajuizada contra a fazenda pública
relativamente a imbróglio no qual era cabível
autocomposição, não sendo o caso de
indeferimento da petição inicial ou de
improcedência liminar do pedido, o juiz da causa
determinou a citação da pessoa jurídica de direito
público, com vinte dias de antecedência, e
designou audiência de conciliação, por entender
ser possível a resolução do conflito por
autocomposição.

Nessa situação hipotética, o juiz atuou 
(A) erroneamente, uma vez que deveria ter

determinado a citação da fazenda pública com, no
máximo, quinze dias de antecedência.

(B) corretamente, uma vez que a fazenda pública
pode resolver o conflito por autocomposição.

(C) corretamente, uma vez que, em relação à fazenda
pública, é obrigatória a designação da audiência
de conciliação.

(D) erroneamente, uma vez que a fazenda pública
deveria ter sido intimada para informar se
desejava ou não participar da audiência.

(E) corretamente, uma vez que a audiência de
conciliação deve ser designada,
independentemente de a contenda admitir ou não
autocomposição.

75. Quanto às respostas do réu e ao litisconsórcio,
assinale a opção correta.
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(A) A desistência da ação, desde que aceita pelo réu,
obsta o prosseguimento do processo quanto à
reconvenção.

(B) A reconvenção pode ser proposta somente contra
o autor, sendo vedada a sua propositura contra o
autor e terceiros.

(C) A reconvenção pode ser proposta pelo réu em
litisconsórcio ativo facultativo com terceiro.

(D) Para que o réu proponha a reconvenção, é
preciso que ele ofereça contestação no mesmo
ato processual.

(E) O autor não tem a chance de manifestar-se
processualmente sobre a reconvenção que lhe
tenha sido proposta

76. O município de São Paulo está sendo objeto de
execução judicial com base em uma decisão
judicial respaldada em lei considerada
inconstitucional pelo plenário do Supremo Tribunal
Federal (STF), em uma análise de
constitucionalidade difusa, cuja decisão foi emitida
após o trânsito em julgado da decisão executória.
No que se refere à situação hipotética
apresentada, considerando as disposições do
CPC, assim como a jurisprudência dos tribunais
superiores, assinale a opção correta.

(A) O procurador deve orientar o município a cumprir
a decisão judicial e, posteriormente, a qualquer
tempo, interpor ação declaratória de
inexigibilidade e inexistência do título executivo
judicial, visto que fundado em lei inconstitucional.

(B) Não há remédio cabível, haja vista a garantia
constitucional da coisa julgada.

(C) O procurador deve apresentar ação rescisória,
cujo prazo será contado do trânsito em julgado da
decisão proferida pelo STF.

(D) O procurador deve apresentar impugnação ao
cumprimento de sentença, tendo em vista a
inexigibilidade do título executivo.

(E) O procurador deve orientar o município a não
cumprir a decisão judicial, uma vez que esta fora
fundada em lei inconstitucional, motivo que torna
desnecessária a propositura de medida judicial.

77. Camila, servidora pública, ajuizou ação contra o
município de São Paulo, postulando o pagamento
de determinada quantia com base em lei municipal.
A referida execução transitou em julgado em
janeiro de 2015, tornando-se título executivo em
favor de Camila.

Em janeiro de 2022, o STF, ao apreciar recurso 
extraordinário movido pelo mesmo município no que se 
referia a outra servidora, decidiu, com base em lei similar à 
do caso de Camila, pela inconstitucionalidade da referida 
lei municipal. 

Em razão desse julgado, o município pretende apresentar 
o instrumento jurídico mais adequado para a defesa de
seus interesses no caso em questão.

Com base na situação hipotética apresentada, nas 
disposições do CPC e na jurisprudência dos tribunais 
superiores, assinale a opção correta. 

(A) O município deve apresentar ação ordinária no
rito do procedimento comum.

(B) O município deve apresentar ação rescisória, cujo
prazo tem início com o trânsito em julgado da
decisão proferida pelo STF.

(C) O município deve apresentar reclamação
constitucional.

(D) O município deve apresentar ação declaratória de
nulidade (querela nullitatis).

(E) Não cabe a apresentação de nenhum remédio
jurídico para o caso, visto que o processo formou
coisa julgada material.

78. Assinale a opção que indica o procedimento a ser
instaurado na hipótese de relevante questão de
direito em que seja conveniente a prevenção ou a
composição de divergência entre câmaras ou
turmas do tribunal.

(A) incidente de arguição de inconstitucionalidade
(B) incidente de assunção de competência
(C) incidente de resolução de demandas repetitivas
(D) procedimento de julgamento estendido do recurso
(E) procedimento de conflito de competência

79. Considerando a sistemática dos recursos previstos
no Código de Processo Civil (CPC), assinale a
opção correta.

(A) Para que a renúncia ao direito de recorrer seja
considerada eficaz, é necessário o aceite da parte
contrária.

(B) A legitimidade do Ministério Público para recorrer
depende da sua participação como parte no
processo.

(C) O relator pode suspender a decisão recorrida
liminarmente, desde que haja risco de dano e
probabilidade de provimento do recurso.

(D) A decisão só pode ser impugnada no seu todo,
sendo vedada a sua impugnação parcial.

(E) O recurso adesivo, em apelação, poderá ser
conhecido mesmo que haja desistência do
recurso principal.

80. Tendo em vista a recente alteração legislativa que
modificou a dinâmica dos pressupostos e 
requisitos de admissibilidade do recurso especial, 
assinale a opção correta. 

(A) Haverá relevância das questões de direito
discutidas no recurso especial caso o acórdão 
recorrido contrarie jurisprudência dominante do 
STJ. 

(B) O STJ, por motivo de inexistência de relevância
das questões de direito, pode não conhecer do 
recurso pela manifestação de 3/5 dos membros 
da seção competente para julgamento. 

(C) Lei federal não poderá prever casos de relevância
das questões de direito discutidas em recurso 
especial para além das hipóteses já elencadas na 
CF. 

(D) Somente pelo voto de 2/3 do Conselho Especial
do STJ, poderá ser negado seguimento a recurso 
por ausência de relevância das questões de 
direito discutidas no recurso especial. 

(E) O valor da causa não poderá ser utilizado como
critério para definição da existência de relevância 
das questões de direito discutidas no recurso 
especial. 
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Direito do Trabalho e 
Processual do Trabalho 

81. No que tange aos tipos de relação de trabalho,
assinale a opção correta.

(A) O trabalhador em domicílio, que efetua as
atividades em sua habitação por conta do
empregador, possui os mesmos direitos e
deveres do trabalhador que realiza as atividades
na sede da empresa.

(B) A continuidade e a exclusividade na prestação de
serviços impedem a caracterização do contrato de
trabalho como autônomo, por serem requisitos da
relação de emprego.

(C) A existência de penalidade disciplinar no Estatuto
do Policial Militar impede o reconhecimento da
relação de emprego decorrente do trabalho
particular prestado por policial militar diretamente
a empresa privada.

(D) O trabalho temporário pode ser realizado
mediante contrato escrito celebrado entre o
trabalhador e a tomadora de serviços, desde que
para atender necessidade de substituição
transitória de pessoal permanente ou demanda
complementar de serviços.

(E) É vedada a utilização da modalidade de contrato
de trabalho temporário para a atividade fim da
contratante.

82. O contrato de trabalho intermitente
(A) apresenta os mesmos requisitos do contrato de

trabalho por prazo indeterminado, exceto a
subordinação.

(B) não se aplica às categorias profissionais regidas
por legislação própria.

(C) pode ser acordado tácita ou expressamente.
(D) deve ser celebrado por escrito.
(E) só é válido na hipótese de acréscimo

extraordinário de serviços ou substituição
transitória de pessoal permanente.

83. Em relação às figuras jurídicas do estagiário e do
aprendiz, conforme legislação aplicável ao tema,

(A) no estágio obrigatório é necessário haver a
compatibilidade entre as atividades desenvolvidas
no estágio e aquelas previstas no termo de
compromisso, o que não ocorre no estágio não
obrigatório.

(B) a celebração de termo de compromisso entre o
educando, a parte concedente do estágio e a
instituição de ensino é requisito formal legal
essencial para não se estabelecer vínculo
empregatício de qualquer natureza.

(C) a jornada de atividade em estágio não poderá
ultrapassar quatro horas diárias e vinte horas
semanais, no caso de estudantes do ensino
superior.

(D) é proibido qualquer trabalho a menores de
quatorze anos de idade, salvo na condição de
aprendiz, a partir dos doze anos, com a devida
autorização dos pais ou responsáveis legais.

(E) o contrato de aprendizagem não poderá ser
estipulado por mais de quatro anos, exceto
quando se tratar de aprendiz portador de
deficiência, cujo prazo máximo é de dois anos.

84. Acerca da terceirização no serviço público,
assinale a opção correta.

(A) Na terceirização do serviço público, a empresa
contratante transfere ao contratado, pessoa física
ou jurídica prestadora de serviços, a execução de
quaisquer de suas atividades.

(B) Constatada irregularidade na contratação de
trabalhador em terceirização trabalhista com ente
da administração pública, será reconhecido o
vínculo de emprego do obreiro com a tomadora de
serviço.

(C) Os empregados da pessoa jurídica prestadora de
serviços terceirizados têm direito a atendimento
médico ou ambulatorial existente nas
dependências da contratante, sendo este um dos
motivos que ensejam a proibição de
subcontratação de outras empresas para a efetiva
realização dos serviços da prestadora.

(D) A administração pública e o contratado são
responsáveis diretos e solidários pelos encargos
trabalhistas e previdenciários resultantes da
execução do contrato de prestação de serviços
terceirizados, sendo que a inadimplência pode
restringir o uso de obras e edificações.

(E) Ao contratar serviços contínuos com regime de
dedicação exclusiva de mão de obra, a
administração pode dispor em edital que os valores
destinados a verbas rescisórias dos empregados
do contratado que participarem da execução dos
serviços serão pagos pelo contratante ao
contratado somente na ocorrência do fato gerador.

85. De acordo com a Constituição Federal, quanto aos
créditos oriundos das relações de trabalho, o
direito de ação dos trabalhadores urbanos e rurais,
após a extinção do contrato de trabalho, decai em

(A) 1 ano.
(B) 2 anos.
(C) 3 anos.
(D) 5 anos.

86. No que concerne a sucessão trabalhista e grupos
econômicos, assinale a opção correta, com base
na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e na
jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho
(TST).

(A) Na sucessão de empresas, os débitos trabalhistas
devidos por empresa sucessora que se encontre
em liquidação extrajudicial não sofrem a
incidência de juros de mora, ficando também a
empresa sucedida desincumbida de tal ônus.

(B) Caracterizará necessariamente grupo econômico
o fato de uma ou mais empresas estarem sob
controle e administração de outra ou, ainda, o fato
de haver identidade de sócios.

(C) Alterações na estrutura jurídica da empresa não
afetam os direitos adquiridos dos empregados,
mas os sócios retirantes respondem
solidariamente pelas obrigações trabalhistas da
sociedade relativas ao período em que figuraram
como sócios nas ações ajuizadas pelo prazo de
até três anos depois de averbadas as
modificações contratuais.

(D) Comprovada a fraude na sucessão empresarial, a
empresa sucedida responderá solidariamente
com a sucessora quanto às obrigações
trabalhistas.

(E) Em regra, a prestação de serviços a mais de uma
empresa do mesmo grupo econômico durante a
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mesma jornada de trabalho caracteriza a 
coexistência de mais de um contrato de emprego, 
conforme jurisprudência dominante. 

87. Fênix ajuizou reclamação trabalhista em face da
sua empregadora Delta Produções Ltda.
postulando o pagamento de indenização por danos
morais no valor de R$ 2.000,00. Thor ingressou
com reclamação trabalhista em face da mesma
empresa requerendo o pagamento de horas extras
no valor de R$ 100.000,00. A empresa Delta
Produções Ltda. ajuizou inquérito para apuração
de falta grave para dispensar seu empregado
Júpiter, dirigente sindical. Nos termos da
Consolidação das Leis do Trabalho, cada autor
poderá, respectivamente, ouvir até

(A) três, cinco e seis testemunhas.
(B) duas, três e cinco testemunhas.
(C) duas, três e seis testemunhas.
(D) três, três e três testemunhas.
(E) cinco, cinco e seis testemunhas.

88. Nas execuções trabalhistas, é correto afirmar que
(A) será promovida exclusivamente pela parte

credora.
(B) a liquidação não abrangerá o cálculo das

contribuições previdenciárias.
(C) elaborada a conta e tornada líquida, o juízo

deverá abrir às partes prazo comum de dez dias
para impugnação.

(D) elaborada a conta e tornada líquida, o juízo
deverá abrir às partes prazo sucessivo de oito
dias para impugnação.

(E) elaborada a conta pela parte ou pelos órgãos
auxiliares da Justiça do Trabalho, o juiz procederá
à intimação da União para manifestação, no prazo
de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão.

89. Conforme a jurisprudência do TST quanto aos
dissídios individuais em que a fazenda pública seja
parte, estará sujeita ao reexame necessário a
decisão

(A) contrária à fazenda pública, cuja condenação for
em valor correspondente a mil salários mínimos
para os estados.

(B) fundada em súmula ou orientação jurisprudencial
do TST.

(C) fundamentada em acórdão proferido pelo
Supremo Tribunal Federal ou pelo Tribunal
Superior do Trabalho em julgamento de recurso
repetitivo.

(D) fundada em entendimento coincidente com
orientação vinculante firmada no âmbito
administrativo do próprio ente público,
consolidada em manifestação, parecer ou súmula
administrativa.

(E) consubstanciada em entendimento firmado em
incidente de resolução de demandas repetitivas.

90. Determinado empregado ajuizou, no início do ano
corrente, reclamação trabalhista, obteve os 
benefícios da justiça gratuita, mas deixou de 
comparecer à audiência de instrução, sem motivo 
legalmente justificável. A reclamação foi 
arquivada, e o reclamante, condenado ao 
pagamento das custas processuais. 

A partir dessa situação hipotética, assinale a 

opção correta. 
(A) O reclamante não poderá propor nova demanda

caso não recolha as custas decorrentes do 
arquivamento da reclamação. 

(B) Conforme a Consolidação das Leis do Trabalho e
a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, 
além das custas processuais, o reclamante 
deveria ter sido condenado também em 
honorários advocatícios não inferiores à razão de 
10% sobre o valor da causa. 

(C) A condenação do empregado ao pagamento da
verba de sucumbência foi incorreta, pois o 
Supremo Tribunal Federal declarou 
inconstitucional a norma que estabelece a 
obrigação do reclamante beneficiário da justiça 
gratuita de arcar com as custas de reclamação 
trabalhista arquivada em razão do seu não 
comparecimento à audiência de instrução. 

(D) A reclamação não poderia ter sido arquivada, e a
instrução deveria ter ocorrido normalmente, 
mesmo à revelia do reclamante. 

(E) A condenação em custas do beneficiário da
justiça gratuita, nesse caso, viola a garantia 
constitucional do acesso à justiça e não encontra 
amparo na Consolidação das Leis do Trabalho. 

Direitos 
Humanos 

91. No que diz respeito ao conteúdo e cumprimento
dos Direitos Humanos, doutrinadores e o Supremo
Tribunal Federal defendem que uma sociedade
pautada na defesa de direitos tem como primeira
consequência reconhecer

(A) o direito a ter direitos, uma prerrogativa básica
que se qualifica como fator de viabilização dos
demais direitos e liberdades.

(B) o automatismo na sociedade de direitos, bastando
anunciar um direito para que a proteção incida
mecanicamente.

(C) que os direitos humanos são um rol amplo e
fechado, prescindindo de ponderação ou
sopesamento dos valores envolvidos.

(D) que a seara jurídica dos direitos humanos não é o
mundo de conflitos, tampouco de estabelecimento
de limites, preferências e prevalências.

(E) que os direitos humanos somente podem ser
implementados de maneira ativa e positivada para
a promoção da dignidade humana.

92. Acerca de mecanismo unilateral e mecanismo
institucional ou coletivo nas questões de direitos
humanos, assinale a opção correta.

(A) O mecanismo institucional na resolução de
questões de direitos humanos atua segundo o
princípio iudex in causa sua.

(B) O mecanismo coletivo de resolução de conflitos
de direitos humanos deve envolver um árbitro
escolhido coletivamente pelos Estados-partes
para resolver a questão específica.

(C) O mecanismo institucional ou coletivo tem por
princípio a parcialidade do julgador da questão.

(D) O sistema interamericano de proteção aos direitos
humanos é um exemplo de mecanismo coletivo
ou institucional.

(E) O mecanismo unilateral deve seguir os princípios
do devido processo legal.
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93. Acerca de empresas e direitos humanos, assinale
a opção correta.

(A) Os três pilares dos princípios orientadores de
Ruggie são: proteger, respeitar e reparar.

(B) As regras de Ruggie dizem respeito somente às
empresas estatais.

(C) Em caso de violação de direitos humanos por
empresas, o Estado brasileiro tem o dever de
reparar as vítimas.

(D) A Organização das Nações Unidas (ONU) criou a
chamada Convenção sobre Direitos Humanos e
Empresas, na qual estão consagradas as regras
de Ruggie.

(E) As regras de Ruggie possuem caráter jurídico
vinculante.

94. No que diz respeito à atuação do Ministério
Público, na proteção judicial dos interesses
difusos, coletivos e individuais indisponíveis ou
homogêneos, a partir do regime jurídico constante
no Estatuto do Idoso, assinale a assertiva correta.

(A) Deverá instaurar sob sua presidência,
contencioso administrativo para apuração de
violação contra direito do idoso.

(B) Poderá requisitar informações de qualquer
pessoa, quando necessário, a serem prestadas
em 5(cinco) dias.

(C) Se esgotadas todas as diligências para apuração
de infração a prerrogativa conferida à pessoa
idosa, se convencer da inexistência de
fundamento, poderá, ainda assim, ajuizar ação
civil pública e, dependendo do teor da
contestação, requerer a extinção do feito, sem
julgamento de mérito.

(D) O servidor público poderá provocar a sua
iniciativa, quando se deparar com ofensa a
quaisquer garantias conferidas ao idoso,
prestando-lhe informações sobre os fatos que
constituam objeto de ação civil e indicando-lhe os
elementos de convicção.

(E) Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os
Ministérios Públicos da União e dos Estados na
defesa dos interesses e direitos de que cuida o
Estatuto do Idoso.

95. Com base no que dispõe o Estatuto da Pessoa
Idosa (Lei Federal n.º 10.741/2003), assinale a 
opção correta. 

(A) Essa lei destina-se a regular os direitos
assegurados somente às pessoas com idade 
igual ou superior a 65 anos. 

(B) A União e os estados, mas não os municípios, são
entes legitimados a ajuizar ações cíveis fundadas 
em interesses difusos, coletivos e individuais dos 
idosos. 

(C) A pessoa idosa receberá restituição do imposto de
renda conforme a data de entrega da respectiva 
declaração, sem tratamento prioritário. 

(D) Entre as pessoas idosas, não existe grupo etário
com prioridade especial. 

(E) A obrigação de prestar alimentos à pessoa idosa
é solidária, podendo esta optar por apenas um 
dos prestadores obrigados. 

Filosofia do Direito e 
Sociologia Jurídica 

96. O conceito de política como “o conjunto dos
esforços que se faz em vista de participar do poder
ou influenciar a divisão do poder entre os estados
ou entre os diversos grupos no interior do mesmo
Estado” foi definido por

(A) Max Weber.
(B) Immanuel Kant.
(C) Nicolau Maquiavel.
(D) Karl Marx.
(E) Thomas Hobbes.

97. Em relação a regras e princípios, é correto afirmar
que

(A) regras colidem.
(B) princípios conflitam.
(C) conflito de princípios e de regras se resolve no

âmbito da validade.
(D) colisão de princípios se resolve na dimensão do

valor.
(E) conflito de regras se resolve na dimensão do

peso.

98. A teoria segundo a qual o direito subjetivo constitui
o poder ou domínio da vontade livre do homem que
o ordenamento protege e confere é denominada
teoria

(A) do interesse.
(B) da autonomia.
(C) da garantia.
(D) da pretensão.
(E) da vontade.

99. Em conformidade com a teoria geral dos
precedentes judiciais, assinale a opção correta no
que concerne à hermenêutica jurídica.

(A) Ocorre overriding quando o tribunal muda o seu
entendimento a respeito de uma questão
anteriormente debatida.

(B) Os institutos do reversal e do overruling têm
efeitos iguais.

(C) Obiter dictum consiste na não aplicação de um
precedente justificada pela diferença entre o
objeto nele tratado e aquele enfrentado em uma
segunda ação.

(D) Transformation é a superação parcial de um
precedente em razão da superveniência de uma
nova regra ou princípio legal.

(E) Ocorre signaling quando o órgão jurisdicional
indica que o núcleo do precedente está prestes a
ser superado.

100. Ao discorrer sobre a ciência do direito
como uma “teoria da decisão”, Tércio Sampaio 
Ferraz Júnior, na obra A Ciência do Direito, 
considerando uma visão alargada da decisão, que 
a compreende como “um processo dentro de outro 
processo, muito mais amplo que a estrita 
deliberação individual”, estabelece a seguinte 
correlação entre o “conflito” e a “decisão”: 

(A) A decisão é condição de possibilidade do conflito
e, a partir dele, ela não é transformada, mas 
eliminada. 
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(B) A decisão é condição de possibilidade do conflito
e, a partir dele, ela não é eliminada, mas 
transformada. 

(C) O conflito é condição de possibilidade da decisão
e, a partir dela, ele não é eliminado, mas 
transformado. 

(D) O conflito é condição de possibilidade da decisão
e, a partir dela, ele não é transformado, mas 
eliminado. 

(E) O conflito não é condição de possibilidade da
decisão e, a partir dela, ele é eliminado, após ser 
transformado. 
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